
                                                                                               

 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001278-96.2013.815.2003
RELATOR(A) : Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : Banco do Brasil S/A
ADVOGADO(A) : Louise Rainer Pereira Gionédis (OAB/PR Nº 8.123)
APELADO(A) : Georgina Sandréia Rodrigues Mangueira
ADVOGADO(A) : Ricardo Tadeu Feitosa Bezerra (OAB/PB nº 5001)

APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER –
DÉBITOS  EM  CONTA  CORRENTE  DE  VERBAS
SALARIAIS,  COM  O  FIM  DE  SALDAR  DÍVIDA  DE
CHEQUE ESPECIAL – PROCEDÊNCIA – ILEGALIDADE
DOS DESCONTOS – PRECEDENTES DO STJ – DANOS
MORAIS  –  VALOR  ARBITRADO  COM  RETIDÃO  –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  A retenção de salário  do correntista para fins de saldar
débito relativo ao contrato de cheque especial,  ainda que
conste cláusula autorizativa, não se reveste de legalidade,
porquanto a instituição financeira pode buscar a satisfação
de  seu  crédito  pelas  vias  judiciais.  (AgRg  no  AREsp
434.337/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  12/08/2014,  DJe
19/08/2014)

- Mesmo com cláusula contratual permissiva, a apropriação
do salário do correntista pelo banco-credor para pagamento
de cheque especial é ilícita e  dá margem a reparação por
dano  moral. (AgRg  no  Ag  425.113/RS,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  GOMES  DE  BARROS,  TERCEIRA TURMA,
julgado em 13/06/2006, DJ 30/06/2006, p. 214)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível (fls. 96/116) interposta pelo Banco
do Brasil S/A, buscando a reforma da sentença (fls.  92/93-V) proferida pelo
Juízo  da  1ª  Vara  Regional  de  Mangabeira que,  nos  autos  da  Ação  de
Indenização por Danos Morais c/c Obrigação de Fazer, ajuizada por Georgina
Sandréia Rodrigues Mangueira em face do ora Apelante, julgou procedente o
pedido autoral, nos seguintes termos:

[…]
Ante  o exposto,  JULGO PROCEDENTE o pedido autoral,
para  determinar  que  o  banco  réu  se  abstenha  de  reter
qualquer  quantia  do  salário  da  autora  para  o  fim  de
amortizar o saldo devedor da sua conta corrente, bem como
para condenar a instituição financeira ré ao pagamento do
valor  de  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais)  a  título  de
indenização  por  dano  moral,  acrescido  de  correção
monetária, pelo índice do INPC, a partir da publicação desta
sentença, bem como de juros de mora desde a citação.

Por  fim,  condeno  a  parte  ré  ao  pagamento  das  custas
processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, a teor do
parágrafo 4º do art. 20 do CPC.
[...]

Irresignado com  a  decisão,  o Banco/Promovido  interpôs
recurso  de  Apelação  (fls.  96/116),  afirmando,  em  apertada  síntese,  que  a
Autora  concordou  quanto  às  condições  de  pagamento;  que  o  contrato  não
possui nenhum vício, sendo os débitos em conta corrente legais; e que não
restou  configurado  os  elementos  ensejadores  da  indenização  por  danos
morais. Subsidiariamente, requer a minoração do quantum arbitrado a título de
danos morais.

Contrarrazões  às  fls.  122/125,  pugnando  o  Apelado  pelo
desprovimento do recurso.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
pugnou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  de  mérito  (fls.
132/133).

VOTO

Anoto, inicialmente, que o caso dos autos é de Apelação Cível
interposta contra sentença publicada antes do dia 18 de março de 2016, data
de  início  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil1,  aplicando-se,  à

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015. O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º,  da  Lei  Complementar  nº.  95/98,  que  regula  a  elaboração,  redação,  alteração  e  consolidação  das  leis
brasileiras. Logo, a entrega em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia
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espécie, o antigo diploma de 1973, sob pena de malferirem-se os artigos 1º, 14
e 1.046, todos do CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal.

Feito esse registro, passo à análise do recurso apelatório.

Compulsando  atentamente  os  autos  processuais,  verifica-se
que  o  cerne  principal  da  questão  norteia-se  nos descontos efetuados pelo
Banco do Brasil S/A dos vencimentos da Autora, em sua conta-corrente, com o
fim de saldar dívida de cheque especial por ela firmado com aquela instituição
financeira.

As provas carreadas aos autos demonstram que os descontos
são efetuados logo em seguida ao crédito do salário percebido do Estado da
Paraíba, extirpando, quase que por completo, a verba alimentar da Autora.

A questão  sub examine  é de fácil  deslinde,  não merecendo
maiores  digressões,  notadamente  em  razão  dos  precedentes  do Superior
Tribunal de Justiça e desta Corte.

O desconto em conta corrente das verbas salariais da Autora,
para fins de pagamento de cheque especial,  ainda que conste em cláusula
autorizativa, é ilegal, cabendo à entidade financeira buscar a satisfação de seu
crédito pelas vias judiciais.

Neste  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  firmou  o
entendimento de que às instituições bancárias  são vedados as  retenções de
verbas salariais para pagamento de cheque especial, em evidente proteção à
subsistência do trabalhador, ao princípio da dignidade humana  e ao mínimo
existencial, senão vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  BANCÁRIO.  CONTRATO  DE  CHEQUE
ESPECIAL. RETENÇÃO DO SALÁRIO DO CORRENTISTA.
ILEGALIDADE.  MANUTENÇÃO  DO  DESCONTO.
PERCENTUAL  DE  30%. AUSÊNCIA  DE  RECURSO  DA
PARTE INTERESSADA. 
1.  A  retenção  de  salário  do  correntista  para  fins  de
saldar débito relativo ao contrato de cheque especial,
ainda que conste cláusula autorizativa, não se reveste
de  legalidade,  porquanto a  instituição financeira  pode
buscar a satisfação de seu crédito pelas vias judiciais.
2. Manutenção do desconto no percentual de 30% do salário
líquido do devedor, conforme determinado pelo tribunal de
origem, em virtude da ausência de recurso do agravado.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  434.337/SP,  Rel.  Ministro  RICARDO

18/03/2016.  Nesse  sentido  o  Enunciado  Administrativo  nº  1  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão
administrativa do dia 2 de março de 2016.
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VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
12/08/2014, DJe 19/08/2014) (grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
BANCÁRIO.  CONTRATO  DE  CHEQUE  ESPECIAL.
RETENÇÃO  DO  SALÁRIO  DO  CORRENTISTA.
ILEGALIDADE.
1.  A  retenção  de  salário  do  correntista  para  fins  de
saldar débito relativo ao contrato de cheque especial,
ainda que conste cláusula autorizativa, não se reveste
de  legalidade,  porquanto a  instituição financeira  pode
buscar a satisfação de seu crédito pelas vias judiciais.
2.  "'Não  é  lícito  ao  banco  valer-se  do  salário  do
correntista,  que  lhe  é  confiado  em  depósito,  pelo
empregador,  para  cobrir  saldo  devedor  de  conta-
corrente. Cabe-lhe obter o pagamento da dívida em ação
judicial. Se nem mesmo ao judiciário é lícito penhorar
salários,  não  será  a  instituição  privada  autorizada  a
fazê-lo.' Agravo improvido" (AgRg no Ag 1.225.451/RJ, Rel.
Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em
8/6/2010, DJe 17/6/2010).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  876.856/MG,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
07/03/2013, DJe 13/03/2013) (grifei)

Na  espécie,  restou  devidamente comprovado,  por  meio  do
extrato bancário anexado à fl.  15, que a Autora recebeu seu salário de R$
1.008,00  (um  mil  e  oito  reais)  em  31.01.2013,  e,  na  mesma  data,  sofreu
descontos que totalizaram R$  758,71 (setecentos e cinquenta e oito reais, e
setenta e um centavos), relativos ao pagamento do cheque especial.

Assim,  considerando  que  as  verbas  de  natureza  alimentar
destinam-se ao sustento da Autora/Apelante, deve ser declarada a ilegalidade
dos descontos nos rendimentos da correntista,  nos termos do  entendimento
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça.

Importa ainda ressaltar que o caso dos presentes autos, em
que houve a retenção de verbas salariais em conta corrente com o fim de
saldar  dívida  relativa  a  cheque  especial,  não  se  confunde  com os  débitos
oriundos de contratos de empréstimos, sendo, nestes últimos, os descontos
permitidos  e limitados  à  30%  (trinta  por  cento)  do  salário  auferido  pelo
correntista.

Quanto ao pedido de indenização por danos morais, o Superior
Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de ser cabível:

DANO  MORAL.  RETENÇÃO  DE  SALÁRIO  PARA
PAGAMENTO DE CHEQUE ESPECIAL. ILICITUDE.
- Mesmo com cláusula contratual permissiva, a apropriação
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do salário do correntista pelo banco-credor para pagamento
de cheque especial é ilícita e dá margem a reparação por
dano moral.
(AgRg  no  Ag  425.113/RS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
GOMES  DE  BARROS,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
13/06/2006, DJ 30/06/2006, p. 214) (grifei)

DANO  MORAL.  RETENÇÃO  DE  SALÁRIO  PARA
PAGAMENTO  DE  CHEQUE  ESPECIAL  VENCIDO.
ILICITUDE.
- Mesmo com cláusula contratual permissiva, a apropriação
do salário do correntista pelo banco-credor para pagamento
de cheque especial é ilícita e dá margem a reparação por
dano moral.
- Recurso não conhecido.
(REsp 507.044/AC, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE
BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/03/2004, DJ
03/05/2004, p. 150) (grifei)

Nesta Corte de Justiça, vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DANOS
MORAIS  RETENÇÃO  DE  VERBA  ALIMENTAR  EM
CONTA-CORRENTE  PARA AMORTIZAÇÃO  DE  DÉBITO
DE  CHEQUE  ESPECIAL  PROTEÇÃO  ÀS  VERBAS  DE
CARÁTER  ALIMENTAR  RETENÇÃO  INDEVIDA
INDISPONIBILIDADE  DANO  MORAL  DEMONSTRADO
FIXAÇÃO  ELEVADA  MINORAÇÃO  PARA  PATAMAR
PROPORCIONAL  PROVIMENTO  PARCIAL.  Segundo
orientação  jurisprudencial  dominante  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  a  amortização  de  saldo  devedor
decorrente  de  cheque  especial  e  crédito  rotativo
mediante  débito  em  conta  corrente  de  livre
movimentação, como forma de compensar-se da dívida
deste em face de contrato de empréstimo inadimplido,
não pode ser utilizada como forma de apropriar-se de
tais  verbas,  eis  que  tal  remuneração,  por  ter  caráter
alimentar, é imune a constrições dessa espécie, ao teor,
por analogia, do disposto no art. 649, IV e VII, do CPC,
devendo  a  instituição  bancária  valer-se  dos  meios
executivos normais para cobrar eventual crédito, e não
reter  a  verba  alimentar. 0  juiz,  ao  arbitrar  o  quantum
indenizatório, deve-se guiar através dos critérios sugeridos
pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  com  moderação,
proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível  sócio-
econômico das partes, com razoabilidade e, ainda, atento à
realidade  e  às  peculiaridades  do  caso.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 07520090037948001,
3ª Câmara cível, Relator Márcio Murilo da Cunha Ramos ,
j. em 25-01-2011) (grifei)
CIVIL e CONSUMIDOR - INDENIZAÇÃO - DANO MORAL -
RESPONSABILIDADE CIVIL DE BANCO - DESCONTO EM
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CONTA BANCÁRIA DO CORRENTISTA PARA QUITAÇÃO
DE DÉBITO -  RETENÇÃO INTEGRAL DO SALÁRIO DO
CORRENTISTA  CREDITADO  NA  CONTA  CORRENTE  -
ALEGADA  EXISTÊNCIA  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL
AUTORIZATIVA  -PROCEDIMENTO  ILEGAL  E  ABUSIVO
-APLICAÇÃO DO CDC - CARÁTER ALIMENTAR DA VERBA
SALARIAL  -  SITUAÇÃO  ANGUSTIANTE  ENFRENTADA
PELO  APELADO  -  DANO  MORAL  CONFIGURADO
-DESPROVIMENTO  DO  APELO.  DANO  MORAL  -
RETENÇÃO  DE  SALÁRIO  PARA  PAGAMENTO  DE
CHEQUE ESPECIAL VENCIDO - ILICITUDE - Mesmo com
cláusula contratual permissiva, a apropriação do salário
do correntista  pelo banco-  credor  para pagamento  de
cheque especial é ilícita e dá margem a reparação , por
dano  moral -  Recurso  não  conhecido  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00283792720078152001,  2ª  Câmara  cível,  Relator  Juiz
Convocado Dr. Fábio Leandro de Alencar Cunha , j. em
02-09-2008) (grifei)

INDENIZAÇÃO  -  CHEQUE  ESPECIAL  VENCIDO  -  RE-
TENÇÃO  DE  SALÁRIO  -  ILICITUDE  -  DANO  MORAL
CONFIGURADO -  ÔNUS  DA  SUCUMBÊNCIA  -
APLICAÇÃO DO ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC -
DESPROVIMENTO.  -  Configura-se  ilícita  a  conduta  do
banco que se apropria indevidamente de verba salarial
para  fins  de  quitação  de  saldo  devedor  em  conta
corrente,  ainda que exista uma cláusula permissiva,  o
que  dá  ensejo  ao  dano  moral. -  Reconhece-se  o
decaimento mínimo do pedido,  mesmo quando se atribuir
valor  indenizatório  inferior  ao  pleito  da  inicial.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20020060429087001,
2ª Câmara cível, Relator Dr. Carlos Neves da Franca Neto
- Juiz convocado , j. em 14-08-2007) (grifei)

Com efeito, cumpre ressaltar que a reparação moral deve ser
proporcional  à  intensidade  da  dor,  que,  a  seu  turno,  deve  se  basear  na
importância  da  lesão  de  quem  a  sofreu.  Não  se  pode  perder  de  vista,
entretanto, que à satisfação compensatória soma-se também o sentido punitivo
da  indenização,  de  maneira  que  assume  especial  relevo,  na  fixação  do
quantum indenizatório, a situação econômica do causador da ofensa.

A indenização  deve  ter  para  a  vítima  um efeito  de  terapia,
quando não, para cessar em definitivo, ao menos, para amenizar ou auxiliar na
diminuição da dor moral. Do mesmo modo, é necessário que a condenação
tenha  repercussão  nas  atitudes  comportamentais  do  agente,  especialmente
contra aquele que fere a alma humana.

O quantum indenizatório a ser fixado deverá observar critérios
razoáveis,  para não ensejar a ideia de enriquecimento indevido da vítima e
nem  empobrecimento  injusto  do  agente,  arbitrando-se  com  moderação,
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proporcional  ao  grau  de  culpa,  às  circunstâncias  em  que  se  encontra  o
ofendido e à capacidade econômica do ofensor.

Na  espécie,  tem-se  que  o  valor  fixado  no  provimento  de
primeiro grau (R$ 4.000,00: quatro mil reais) mostra-se proporcional e razoável
ao dano.

Assim,  considerando  que  o  entendimento  esboçado  na
sentença  encontra-se  em  consonância com  os  precedentes  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  e  deste  Tribunal,  deve  ser  confirmada  a  sentença  que
determinou que o Banco se abstenha de reter qualquer quantia do salário da
Autora para o fim de amortizar saldo devedor relativo ao pagamento de cheque
especial, bem como que o condenou ao pagamento de indenização por danos
morais.

Com estas considerações, NEGO PROVIMENTO À Apelação.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 31 de
outubro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/09
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